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A C Ó R D Ã O

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0014524-73.2010.815.2001
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
1º Apelante : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico
Advogado : Marcelo Weick Pogliese e Felipe Ribeiro Coutinho
2º Apelante : Maria Eliete de Souza Morais
Advogado : Soraya Fernandes
Apelados : Os mesmos

PRIMEIRA  APELAÇÃO. PLANO  DE  SAÚDE. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DE 
STENT  FARMACOLÓGICO.  NEGATIVA  DA 
PRESTADORA DE SERVIÇO NÃO DEMONSTRADA. 
SISTEMÁTICA PROBATÓRIA. FATO CONSTITUTIVO. 
NÃO  COMPROVAÇÃO.  PEDIDO  DESTOANTE  DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PROVIMENTO. 

Como a demandante não se desincumbiu de demonstrar 
o fato constitutivo delineado na exordial, notadamente 
no  que  diz  respeito  à  prescrição  médica  do  stent 
farmacológico  como  prótese  imprescindível  para  a 
realização  da  cirurgia  cardíaca,  impõe-se  a 
improcedência do pedido como consequência do ônus 
da sistemática probatória.
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SEGUNDA  APELAÇÃO. CONVERSÃO  DA 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  EM  PERDAS  E  DANOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA PRETENSÃO EM 
RAZÃO  DO  PROVIMENTO  DO  PRIMEIRO  APELO. 
RECURSO PREJUDICADO.

Torna-se impossível a conversão da obrigação de fazer 
constituída  na  sentença  em  perdas  e  danos,  por  ter 
deixado de existir condenação imposta em desfavor da 
prestadora  de  serviços,  desencadeando,  via  de 
consequência, a perda do objeto da pretensão recursal 
formulada na segunda apelação.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Terceira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento 
ao primeiro apelo e declarar prejudicada a segunda apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Unimed João Pessoa 
– Cooperativa de Trabalho Médico e Maria Eliete de Souza Morais contra 
sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital nos 
autos da Ação de Obrigação de Fazer por esta ajuizada em face daquela.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido,  por  estar 
caracterizada  a  negativa  de  cobertura  pela  omissão  de  fornecer  o  Stent 
Farmacológico  e  ser  este  recomendado  para  o  tratamento  prescrito,  e 
inocorrer a configuração da hipótese de conversão da obrigação de fazer em 
perdas  e  danos,  por  ter  o  médico  feito  a  opção  de  utilizar  o  stent 
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convencional  no  momento  da  cirurgia,  condenando  a  demandada  ao 
pagamento das custas e dos honorários advocatícios,  arbitrando estes no 
importe  de R$ 2.000,00.

A primeira  apelante  argui,  preliminarmente,  a  perda 
superveniente  do  objeto  da  demanda,  por  ter  a  autora  se  submetido  ao 
procedimento  cirúrgico e  implantado o stent  convencional  por  opção do 
médico.

No  mérito,  assevera  estar  o  pleito  formulado  pela 
promovente  no  tocante  ao  fornecimento  do  stent  farmacológico  fora  do 
âmbito  da  cobertura  do  contrato  celebrado,  por  inocorrer  cláusula  que 
imponha o fornecimento de prótese.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar 
improcedentes os pedidos formulados na exordial.

A  segunda  apelante  assevera  estar  configurada  a 
responsabilidade da prestadora de serviços, por existir impossibilidade de 
implantar o stent farmacológico neste momento, pleiteando o provimento 
do apelo para condenar a promovida ao pagamento de perdas e danos.

Contrarrazões, f.  186/191 e f.  205/210, respectivamente, 
autora e ré, pugnando pelo desprovimento do apelo.

O Ministério Público opina pela rejeição da preliminar e, 
no mérito, pelo provimento do segundo apelo para converter a obrigação de 
fazer em perdas e danos a ser arbitrado por este Órgão judicial.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  - 
Relatora
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Deixo  consignado  inicialmente  que  a  preliminar  e  o 
mérito  dos  apelos  serão  apreciados  no  mesmo contexto,  por  estarem  as 
alegações da prefacial englobadas pelos argumentos destes.

O Órgão judicial  de origem impôs o  fornecimento do 
stent  farmacológico  por  estar  caracterizada  a  omissão  como negativa  de 
cobertura.

Assevera a autora que a demandada deixou de fornecer 
o stent farmacológico prescrito pelo médico, sustentando ser essa prótese 
imprescindível para a realização da cirurgia.

Foram anexadas a petição inicial as cópias do contrato 
celebrado pela demandante com a Unimed, comprovante de pagamento da 
mensalidade,  histórico  da  utilização  do  plano  de  saúde,  laudo  de 
cateterismo  cardíaco,  guias  de  serviço  profissional  e  de  solicitação  de 
internação,  documentos  pessoais,  e  declaração  dirigida  a  Unimed. 
demandanlega a apelante que há demonstração de que existe exigência de 
comissão de permanência cumulativamente com encargos moratórios.

A  sistemática  processual,  vigente  na  época  em  a 
sentença foi prolatada, estabelecia que é ônus do promovente comprovar os 
fatos constitutivos do seu direito, demonstrando a matéria fática suscitada 
na petição inicial, na forma do art. 333, do Código de Processo Civil.

No  entanto,  inexistem  no  contexto  dos  documentos 
insertos  às  f.  13/29  elementos  que  denotem  a  prescrição  do  stent 
farmacológico  como  instrumento  imprescindível  para  ser  utilizado  no 
procedimento a que se submeteu a autora.

A  demandante,  ora  segunda  apelante,  não  se 
desincumbiu do ônus probatório no que diz respeito à demonstração do 
fato constitutivo do direito, impondo a reforma da sentença, na forma do 
art. 333, I, do CPC.
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Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 

FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  IMPROCEDÊNCIA. 

IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.  SUPOSTO  ERRO  NO 

CÁLCULO  DAS  PRESTAÇÕES.  AUSÊNCIA  DE 

COMPROVAÇÃO  DA  CONDUTA  IRREGULAR  DA 

PROMOVIDA. EXEGESE DO ART. 333, INCISO I, DO CÓDIGO 

DE  PROCESSO  CIVIL.  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA 

NESTA CORTE DE JUSTIÇA.  ILEGALIDADE DA COBRANÇA 

DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS,  TARIFA  DE  GRAVAME  E 

SERVIÇO DE CORRESPONDENTE PRESTADO. INEXISTÊNCIA 

DO  PEDIDO  NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL. 

UTILIZAÇÃO  DO  CAPUT  DO  ART.  557,  DO  CÓDIGO  DE 

PROCESSO CIVIL.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO À SÚPLICA 

APELATÓRIA.  Infere-se  que  o  promovente  não  conseguiu 

comprovar as alegações de que sofrera cobrança ilegal de valores 

acima  dos  contratados  na  avença  firmada  entre  as  partes, 

mostrando-se  correta  a  sentença,  com  a  consequente 

improcedência da presente ação. O ônus da prova incumbe ao 

autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu  direito,  conforme 

insculpido no art.  333, I, do código de processo civil.  Para que 

faça jus a recebimento de indenização por ato ilícito,  necessário 

que  a  prova  acostada  aos  autos,  constitutiva  do  direito,  seja 

robusta e inequívoca. (TJPB; AC 052.2007.000628-4/001; Alagoinha; 

Relª Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti;  DJPB 30/ 

11/2010; pág. 6).  Toda a matéria a ser discutida na lide deve ser 

suscitada na inicial ou na contestação, não devendo ser conhecida 

a matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz 

parte do pedido formulado. Não tendo constado da petição inicial 

qualquer  pedido  referente  a  conversão  de  licença  prêmio  em 

pecúnia, a análise em grau recursal implica supressão de instância, 

o que é inadmissível. (TJPB; proc. 061.2009.000542-4/001; tribunal 

pleno; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 15/02/2012;) com essas 

APELAÇÃO N° 0014524-73.2010.815.2001      5



considerações, conheço parcialmente o recurso apelatório e, nesta 

parte, nos termos do caput do art. 557 do código de processo civil, 

nego  seguimento,  mantendo-se  a  sentença  em  todos  os  seus 

termos.  (TJPB;  APL  0029832-47.2013.815.2001;  Rel.  Des.  José 

Ricardo Porto; DJPB 09/06/2015; Pág. 13).

Destaco ainda que o médico,  ao ser  ouvido em juízo, 
afirma: 

Que  não  se  recorda  de  ter  solicitação  stent  farmacológico;  que 

habitualmente quando está autorizado stent farmacológico se torna 

conhecimento da autorização do mesmo; (sic)

Concluo,  portanto,  não  ter  a  demandante  se 
desincumbido do ônus de demonstrar  a  lesão suscitada na exordial,  por 
inexistir documento que retrate ser o stent farmacológico indispensável a 
realização da cirurgia a que se submeteu.

Ausente  a  comprovação  da  lesão  descrita  na  petição 
inicial, impõe-se a reforma da sentença para julgar improcedente o pleito 
inaugural.

Outrossim,  torna-se  impossível  a  conversão  da 
obrigação  de  fazer  constituída  na  sentença  em  perdas  e  danos,  por  ter 
deixado  de  existir  condenação  imposta  em  desfavor  da  prestadora  de 
serviços,  desencadeando,  via  de  consequência,  a  perda  do  objeto  da 
pretensão recursal formulada na segunda apelação.

Em  face  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO 
PRIMEIRO APELO, para julgar improcedentes os pedidos formulados na 
exordial, e DECLARO PREJUDICADA A SEGUNDA APELAÇÃO.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 

APELAÇÃO N° 0014524-73.2010.815.2001      6



Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 22 de 
novembro  de  2016, o  Exmo.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, além da Relatora e do Presidente, o Exmo. Juiz 
Convocado Ricardo Vital de Almeida.  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. 
Rodrigo Marques da Nóbrega, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24 de novembro 
de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  R E L A T O R A
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